
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 931945 - SP (2024/0274050-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CICERO SALUM DO AMARAL LINCOLN
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS DO AMARAL LINCOLN - SP029134
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM 
OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. 
SÚMULA N. 691/STF. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
2. No caso, não se constata, prima facie, flagrante ilegalidade que 
autorize a mitigação do óbice sumular, tendo em vista que o Tribunal 
de origem, em princípio, indicou situação excepcionalíssima a 
ensejar o indeferimento da suspensão ou trancamento do inquérito 
policial.
3. Não havendo notícia de que o Tribunal a quo tenha procedido ao 
exame meritório, reserva-se primeiramente àquele Órgão a 
apreciação da matéria ventilada no habeas corpus originário, sendo 
defeso a esta Corte Superior adiantar-se nesse exame, sobrepujando 
a competência da Corte de origem, mormente se o writ está sendo 
regularmente processado.
4. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM 
OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. 
SÚMULA N. 691/STF. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
2. No caso, não se constata, prima facie, flagrante ilegalidade que 
autorize a mitigação do óbice sumular, tendo em vista que o Tribunal 
de origem, em princípio, indicou situação excepcionalíssima a 
ensejar o indeferimento da suspensão ou trancamento do inquérito 
policial.
3. Não havendo notícia de que o Tribunal a quo tenha procedido ao 
exame meritório, reserva-se primeiramente àquele Órgão a 
apreciação da matéria ventilada no habeas corpus originário, sendo 
defeso a esta Corte Superior adiantar-se nesse exame, sobrepujando 
a competência da Corte de origem, mormente se o writ está sendo 
regularmente processado.
4. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CICERO SALUM DO 

AMARAL LINCOLN contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça que indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls. 273/274).
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O agravante sustenta que há flagrante ilegalidade apta a ensejar a 

superação da Súmula n. 691/STF.

Reitera a atipicidade jurídica da conduta, por ausência de prejuízo à 

fé pública e à administração da justiça, visto que já contava com advogado 

próprio na causa com a procuração assinada pelo interessado (fl. 289), motivo 

por que se impõe o trancamento do inquérito policial.

Destaca que ocorreu a quebra da cadeia de custódia, tendo em vista 

que não houve a adoção de procedimentos que assegurassem a idoneidade e a 
integridade dos elementos obtidos pela extração dos dados do celular e captura 

de tela, da investigada (fl. 319).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão atacada, a pretensão não pode ser 

acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo 

Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese a Súmula n. 691/STF:
 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal 
Superior, indefere a liminar.
 
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS (18 TABLETES, PESANDO 11,3KG DE 
MACONHA). PRISÃO DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 
12 ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar na origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade 
ou teratologia da decisão impugnada.
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[...]
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024 – 
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória 
de liminar proferida em outro writ na instância de origem, salvo nas 
hipóteses em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e 
desprovida de qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento 
adiantado da Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não há 
situação extraordinária que justifique a reforma da decisão em que se 
indeferiu liminarmente a petição inicial.
2. [..]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022 – grifamos).
 
In casu, não visualizo manifesta ilegalidade a autorizar que se 

excepcione a aplicação do referido verbete sumular, pois se trata de matéria 

sensível e que demanda maior reflexão, sendo prudente, portanto, aguardar o 

julgamento definitivo do habeas corpus impetrado no tribunal de origem antes 

de eventual intervenção desta Corte Superior.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 931.945 / SP
Número Registro: 2024/0274050-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001706320238260624 22162790920248260000 23525722022 2352572372022120609

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE RUBENS DO AMARAL LINCOLN
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS DO AMARAL LINCOLN - SP029134
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CICERO SALUM DO AMARAL LINCOLN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CICERO SALUM DO AMARAL LINCOLN
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS DO AMARAL LINCOLN - SP029134
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
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a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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